
TERMO DE REFERÊNCIA
AQUISIÇÃO DE 04 CONJUNTOS MOTOBOMBAS MONTADOS SOBRE CARRETA PARA OS PERÍMETROS IRRIGADOS DA CODEVASF/4ªSR 

1. OBJETO
Definição de condições, exigências, critérios e procedimentos para a aquisição de 04 (quatro) conjuntos motobombas com motor a combustão diesel, montadas sobre carreta, através de procedimento licitatório tipo Pregão Eletrônico, conforme identificados abaixo, visando reforçar a capacidade de operação dos sistemas de bombeamento dos perímetros irrigados de Propriá, Cotinguiba-Pindoba e Betume, localizados na zona rural dos municípios de Propriá, Telha, Cedro de São João, Neópolis, Japoatã, Ilha das Flores e Pacatuba, no estado de Sergipe.

LOTE UNICO 
	Item
	Descrição
	Quant.
	Valor Unitário (R$)
	Valor Total (R$)
	CATMAT

	01
	Conjunto Motobomba com motor a combustão Diesel 4 cilindros, potência de 22 cv a 1.800 r.p.m; refrigerado a água, partida elétrica, painel de instrumentos, bateria (12 v), solenoides de pane (12 v), tanque de polietileno 100L, com consumo médio de 5 L/H, acoplado a bomba centrifuga por luva elástica, com vazão mínima de 360 m³/h à 8 m.c.a rotor de 173 mm, 80% de rendimento, câmara de sucção de 800 L, guincho para levante e transporte do mangote, montados sobre carreta de 02 eixos, 04 rodas, pneus 5,6 x 15”, teto protetor, protetor de luva elástica e barra de tração.
Acessórios complementares por conjunto:

01 registro de gaveta F°F° de 6” entr. Furo de 240mm;

01 curva inicial de 90° de 8” ER x 6” FL com escorva;

01 tanque de combustível 100L com suporte completo;

01 Guincho para sucção 8” com acessórios;

07 Tubos de alumínio E.R de 8” x 6m P/L alumínio;

01 Conjunto de sucção duplo de 8” x 4m completo com ralo;

01 Curva dupla ER de 8”.
	04
	42.257,01
	169.028,04
	BR0150186


2. JUSTIFICATIVA
Os sistemas de bombeamento dos perímetros irrigados de Propriá, Cotinguiba-Pindoba e Betume, foram implantados na década de setenta e constam de 94 (noventa e quatro) conjuntos eletrobombas, instalados em 30 (trinta) estações de bombeamento, para a irrigação e a drenagem de 1.538 lotes agrícolas, com uma área total de 6.253 hectares, bem como para drenagem do excesso de água proveniente da elevação do lençol freático e das chuvas ocorridas nas bacias hidrográficas que alimentam os riachos que cortam as áreas irrigáveis.
De acordo com as atuais condições de operação dos conjuntos eletrobombas que ainda estão operando, com um rendimento de 60% para irrigação e 80% para drenagem, aproximadamente, verifica-se que a capacidade operacional dos sistemas de bombeamento dos perímetros em questão atende apenas 34% da demanda hídrica para irrigação e 35% da necessidade para drenagem decorrente do ciclo produtivo, o que pressupõe risco iminente de colapso total da sua atividade produtiva. 

Considerando a viabilidade de reforçar a capacidade de atendimento dos sistemas de bombeamento dos perímetros irrigados da CODEVASF/4ªSR a partir da aquisição de novos conjuntos motobombas; que a atividade produtiva dos lotes irrigáveis não deve ser paralisada, visto que é o único meio de sobrevivência para cerca de 80% das famílias irrigantes; que a baixa eficiência dos conjuntos eletrobombas que estão operando não permite o atendimento da demanda hídrica de toda a área irrigável, nem tampouco a drenagem previsível e imprevisível das várzeas, por ocasião das chuvas na bacia hidrográfica à montante; justifica-se a execução da licitação conforme o presente Termo de Referência.
3. DESCRIÇÃO GERAL DO FORNECIMENTO
A aquisição dos conjuntos motobombas deverá ser executada em conformidade com as especificações técnicas constantes do ANEXO I deste Termo de Referência, e de eventuais serviços supervenientes que se tornarem necessários e forem autorizados pela Fiscalização, durante o prazo de vigência do Contrato. 

De um modo geral, a aquisição dos conjuntos motobombas engloba os seguintes serviços:

· Embarque e transporte dos conjuntos motobombas da fabrica da Contratada para a sede da Codevasf localizada na cidade de Aracaju (SE), no endereço: Av. Beira mar, 2150;

· Elaboração dos testes operacionais finais, conforme recomendado nas especificações técnicas, sob a supervisão do Fiscal da CODEVASF. Todas as despesas com deslocamento e estadia do fiscal da Codevasf para supervisão da realização dos testes operacionais serão de responsabilidade da contratada.
4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS
As especificações técnicas estão detalhadas no ANEXO I do presente Termo de Referência e tem como objetivo, estabelecer procedimentos técnicos básicos a serem adotados para a o fornecimento dos 04 (quatro) conjuntos motobombas. 

5. NORMAS TÉCNICAS
Os serviços, materiais e testes relacionados com a execução do fornecimento dos conjuntos motobombas deverão atender às Normas da ABNT e, onde estas não forem suficientes, à última revisão das normas aplicáveis pelas seguintes associações:

ASTM    - 
American Society for Testing of Materials;
AWEA   -   American Water Works Associations;

AISI       - 
American Iron and Steel Institute;

ANSI     -
American National Standard Institute;
IEEE     -  Institute Electrical and Eletronic Engineers;

HIS       - 
Hydraulic Institute Standard;

ISO       - 
International Standardization Organization.
6. GARANTIA

Os equipamentos relacionados à aquisição dos conjuntos motobombas deverão ser garantidos contra defeitos oriundos de projeto, fabricação ou utilização de materiais diferentes dos especificados, por um período de 12 (doze) meses, contados a partir da data da aprovação dos testes operacionais.

A Contratada deverá garantir o atendimento, quando solicitada, para assistência de manutenção das motobombas, através de pessoal qualificado, num período máximo de 10 (dez) dias, contados a partir da data da solicitação pelo representante da CODEVASF.   

7. DISPOSIÇÕES GERAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Acompanhamento e Fiscalização

A fiscalização da execução do Contrato consiste da verificação da conformidade dos serviços executados com as especificações técnicas e os prazos estabelecidos neste termo de referência. 

A unidade fiscalizadora é a Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba – CODEVASF/4ªSR, que exercerá a função diretamente, através de técnico do quadro próprio, designado na forma do artigo 67 da Lei nº 8.666/93 e do artigo 6º do Decreto nº 2.271/97. 

7.1.1. Competirá ao técnico designado, denominado de Fiscal, manter interface direta com a Contratada e verificar se a execução do Contrato está em conformidade com o Edital e seus anexos.

7.1.2. O Fiscal terá, também, as atribuições de se articular com representante dos perímetros irrigados de Propriá, Cotinguiba-Pindoba e Betume, para tratar de questões relacionadas com o objeto do Contrato, com vistas a obter os melhores resultados possíveis. 

7.1.3. O Fiscal terá plenos poderes para agir e decidir sobre as questões pertinentes ao objeto do Contrato, podendo rejeitar serviços que estejam em desacordo com as técnicas consagradas pelo uso, bem como sustar e reprovar aqueles que não estejam sendo executados em conformidade com as especificações técnicas constante do Termo de Referência sem justa motivação.

7.1.4. Das decisões do Fiscal, quando for o caso de sustação ou reprovação do objeto contratado, a Contratada terá um prazo de 10 (dez) dias para recorrer à administração da Contratante, contados a partir da data da notificação.   

7.1.5. A ação ou omissão total ou parcial do Fiscal não eximirá a Contratada da responsabilidade pela execução do Contrato, em nenhuma hipótese.

7.1.6. Toda comunicação oriunda da Contratada relacionada com a execução do objeto do Contrato em vigor deverá ser direcionada ao Fiscal designado formalmente pela Contratante.

7.2. Pagamento

7.2.1. O pagamento do fornecimento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, mediante a entrega da Fatura, completa e sem rasura e sem pendência legal, juntamente com a Nota Fiscal de fornecimento e o DANFE referente a peças aplicadas, atestado pelo Fiscal do Contrato, no valor correspondente a 100% do total da fatura apresentada, após o fornecimento dos conjuntos de eletrobombas e após a aprovação pelo Fiscal, dos testes finais de operação (start-up).
7.2.2. É de inteira responsabilidade da Contratada, a entrega de todos os documentos de cobrança à Contratante, incluindo os comprovantes exigidos para fins de pagamento, sem rasura e de forma clara, objetiva e ordenada. O não atendimento destas condições implicará em desconsideração, pela Contratante, dos prazos estabelecidos para conferência e pagamento da fatura.

7.2.3. Não será objeto de faturamento qualquer serviço que não esteja previsto, ou que seja executado em desacordo com o Termo de Referência ou sem a autorização da Fiscalização.

7.2.4. Para a contagem dos prazos, será sempre excluído o dia do início e incluído o dia do final do período correspondente.

7.3. Recebimento Definitivo dos Materiais
Após o término do prazo de execução contratual, a Contratada poderá requerer ao Fiscal da Contratante, o recebimento dos equipamentos, que deverá ser atendido no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data da requisição. 

A Contratante terá o prazo de 30 (trinta) dias corridos para, através da Fiscalização, verificar a adequação dos fornecimentos executados e emitir o parecer conclusivo ou apresentar as restrições e solicitar correções.

A Fiscalização procederá à vistoria e, se os fornecimentos executados estiverem de acordo com os termos do Contrato e não houver nenhuma retificação a fazer, providenciará a emissão do Termo de Encerramento Definitivo do Contrato. 
CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO

Para participar da licitação, as empresas do ramo interessadas deverão atender às exigências de ordem legal, bem como as condições estabelecidas abaixo. 
8.1. Comprovação da Habilitação

As licitantes deverão apresentar os documentos relativos à habilitação exigida para participação do certame, conforme especificados a seguir.

8.1.1. Habilitação jurídica:
· Registro comercial, no caso de empresa individual;

· Ato constitutivo, estatuto ou contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, e documentos de eleição de seus administradores, no caso de sociedade por ações, juntamente com comprovantes de todas as alterações feitas ou da consolidação; 

· Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de quem compõe a diretoria atual; documentos exigidos pela legislação vigente, no caso de empresa estrangeira.
· Apresentação de carta de solidariedade do fabricante, conforme modelo.  

8.1.2. Regularidade fiscal:

· Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

· Prova de regularidade junto à Receita Federal do Brasil (Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União) e Estadual, de acordo com o disposto no inciso III, do art. 29, da Lei nº 8.666/93, dentro do prazo de validade;

· Certificado de Regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea "a", do art. 27, da Lei nº 8.036/1990, devidamente atualizado;

· Certidão Negativa de Débito (CND) ou Positiva com Efeito de Negativa, relativa às contribuições sociais, fornecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, conforme a Lei nº 8.212/1991, devidamente atualizada.

8.1.3. Qualificação técnica:

· Cópia do contrato ou estatuto social, para comprovar a afinidade do ramo de atividade da empresa com o objeto da Licitação e que dispõe de técnicos com habilitação para planejar, orientar e executar os fornecimentos correlatos com os procedimentos gerais e específicos constantes das Especificações Técnicas (ANEXO - I), deste Termo de referência.
· Comprovante de registro ou inscrição da empresa e de seus responsáveis técnicos no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CREA de sua jurisdição, em plena validade, no qual conste como Responsável Técnico, profissional da área afim com o objeto da licitação;

· Atestado de Capacidade Técnica, emitido por empresa pública ou privada, comprovando que a licitante já realizou ou está realizando fornecimento compatíveis com o objeto da licitação;

8.1.4. Qualificação econômico-financeira:

· Certidão negativa de falência, concordata ou execução patrimonial, emitida pela instituição competente da sede da licitante;

· Certidão negativa ou positiva com efeito negativo, a ser emitida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, caso a licitante seja uma ME ou EPP, haja alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e tenha sido declarada vencedora do certame, nos termos do §1º, do art. 43, da lei Complementar nº 123/2006. O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério da Contratante. A não regularização da documentação dentro do prazo e observando as condições disciplinadas neste subitem, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo de sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93, e no art. 28, do Decreto nº 5.450/2005, facultando à Contratante, o direito de convocar outra licitante remanescente, por ordem de classificação;

· As licitantes que, embora cadastradas, estejam com situação irregular no SIAFI, poderão apresentar documentos que comprovem sua regularização relativamente aos dados vencidos ou não atualizados.

· Relativos ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal:Declaração, em conformidade com o inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal de 1988 e a Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, que não detém em seu quadro de funcionários, menor de 18 (dezoito) anos executando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, ou menor de 16 (dezesseis) anos, executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz e com idade acima de quatorze anos.

8.2. Critérios de Aceitabilidade da Proposta

A aceitação das propostas apresentadas pelas licitantes está condicionada ao atendimento de todas as exigências constantes do item 8.1 deste Termo de Referência. Atendidas essas exigências, restam os seguintes critérios para aceitação das propostas. 

8.3.1. A proposta financeira deverá ser apresentada para os conjuntos motobombas, e preenchida de acordo com o modelo indicado no ANEXO – II. 
8.3.2. Serão consideradas para efeito de julgamento da proposta financeira das licitantes, apenas aquelas em que o preço global, não ultrapasse o valor total estimado na planilha orçamentária estimativa. 
8.3. Outras Considerações

8.4.1. Em nenhuma hipótese será permitida a subcontratação total do objeto do lote licitado.

8.4.2. Eventuais indefinições, omissões, incorreções ou falhas das especificações técnicas e condições estabelecidas no presente Termo de Referência deverão ser dirimidas junto a 4ª GRI. 

8.4.3. A licitante será considerada como firma especializada no fornecimento licitado e, portanto, deverá ter computado no preço global ofertado para cada item que integra o lote adjudicado, todos os custos e despesas que o compõe, inclusive os por acaso omitidos, mas que sejam necessários para o perfeito funcionamento dos equipamentos.

9. ESTIMATIVA DO CUSTO DE EXECUÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO

O detalhamento dos custos unitários e globais estimativos para a execução dos objetos específicos que constituem o objeto de cada Lote da licitação, englobando os custos relativos aos fornecimentos, encontra-se nas planilhas orçamentárias constantes do ANEXO - II do presente Termo de Referência. 

A partir dos orçamentos estimativos elaborados pela CODEVASF, com base nos preços pesquisados no mercado Nacional, foram estabelecidos os Preços Globais Máximos aceitáveis para a execução do objeto geral de cada lote da licitação, conforme discriminado no item 9.1.   

9.1. Preço Global Máximo Aceitável da licitação

Os preços globais máximos discriminados abaixo se baseiam em preços vigentes em 15.04.2015. 

	· Lote Único
	
	R$    169.028,04

	VALOR TOTAL ESTIMATIVO.............................
	R$    169.028,04


10. Dotação Orçamentária: 

As despesas serão totalmente cobertas com dotação orçamentária do Tesouro Nacional (Fonte 100), apropriadas para o Programa de Trabalho nº 20.607.2013.20WP.0101 – Reabilitação de Perímetros Públicos de Irrigação – NA, GND 4, sob gestão da 4ª Superintendência Regional.

11. PRAZOS 

	Finalidade
	Prazo de Atendimento
	Início de Contagem

	11.1.
	Execução do contrato
	Até 60 dias
	Do início efetivo do prazo Contratual

	11.2.
	Assinatura do contrato
	Até 10 dias
	Do ato convocatório

	11.3
	Publicação do extrato

do contrato no D.O.U.
	Até o 5º dia útil do mês, para
ocorrer no prazo de 20 dias
	Da assinatura do Contrato


12. JULGAMENTO E REGIME DE CONTRATAÇÃO

12.1 Critério de Julgamento:   Menor Preço Global. 
12.2 Regime de Contratação:  Preço Global.
13. CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS PARA ASSINATURA DO CONTRATO

Após a conclusão do processo licitatório, a Contratante convocará a licitante vencedora para comparecer à sua sede administrativa, dentro do prazo estipulado no ato convocatório, para efetivação da contratação do fornecimento, o que será ensejado com a assinatura do contrato, devendo a licitante vencedora do certame apresentar toda a documentação exigida no ato convocatório, observando as seguintes exigências:

13.1 Comparecer perante a Contratante para a assinatura do termo contratual, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do ato convocatório, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período. No caso da licitante vencedora não comparecer, ensejará a aplicação de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do Contrato, além de outras sanções legais. A prorrogação de prazo acima só será concedida quando solicitada pela licitante vencedora durante os primeiros 05 (cinco) dias úteis após a data do certame e desde que a justificativa seja aceita pela Contratante, conforme previsto no §1º do artigo 64 da Lei 8.666/93.

13.2 Sendo a licitante vencedora uma ME ou EPP, a não regularização da documentação dentro do prazo previsto no Edital implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei 8.666/93, e no artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005. Neste caso, fica facultado à Contratante, convocar outra licitante, pela ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou então revogar a licitação.

13.3 
Comprovar as condições de habilitação estabelecidas no Edital, no ato da assinatura do Contrato, devendo esta exigência ser mantida pela licitante durante a sua vigência. 
13.4 Até a efetiva assinatura do contrato, a proposta da licitante vencedora poderá ser desclassificada, caso a Contratante venha a ter conhecimento de fato desabonador à sua habilitação.

13.5 Ocorrendo eventual desclassificação da proposta vencedora por algum motivo superveniente, a Contratante poderá convocar licitantes remanescentes, observando-se as condições do Edital e a ordem final de classificação das propostas financeiras, para a celebração de contrato. 
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